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Experiência social e identidades:
trabalhadores migrantes na plantation canavieira
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MIGRANTES SAZONAIS NA PLANTATION CANAVIEIRA

A MIGRAÇÃO SAZONAL DO AGRESTE do Estado da Paraíba para a plantation cana-
vieira na Mata Seca do Estado de Pernambuco remonta pelo ao menos até prin-
cípios do século XX. Apesar desta longa tradição, tem ocorrido uma intensifica-
ção do uso de ‘trabalhadores migrantes’ localmente chamados corumbas desde a
década de 80. A literatura geralmente explica este fenômeno como resultado da
diferença entre a quantidade de trabalho requerido durante as fases do ciclo agrí-
cola da cana-de-açúcar. Durante a safra, um número maior de trabalhadores é
necessário em comparação com as fases de cultivo e limpa da cana, sendo o nú-
mero de trabalhadores locais não suficiente para atender esta demanda, se con-
trata trabalhadores de fora. Apesar desta explicação ser verdadeira, há também
evidência de que o recrutamento intensivo de trabalhadores migrantes é o resul-
tado da racionalização e controle político dos trabalhadores.

As transformações das relações de trabalho na plantation canavieira envol-
vem uma complexa segmentação dos trabalhadores, que segundo Novaes (1993)
pode ser compreendida através de quatro critérios principais. Primeiramente,
segmentação por gênero, com diferenças entre os trabalhadores masculinos e fe-
mininos; segundo, por idade, com diferenças entre trabalho infantil e adulto; ter-
ceiro, por formas de controle do trabalho, entre os trabalhadores legais e ilegais,
localmente chamados fichados e clandestinos. Finalmente, segmentação pelo
local de residência, critério que explica a categoria de ‘trabalhadores migrantes’,
a qual é objeto do presente trabalho. Considerando o lugar de residência, três
categorias podem ser identificadas:

• Locais: são os ex-moradores e os trabalhadores assalariados que vivem
no município ou na área próxima à usina, retornam para casa ao final da jornada
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diária de trabalho. Devido à expulsão intensa dos moradores desde a década de 50,
os trabalhadores assalariados têm se tornado o grupo majoritário entre os trabalha-
dores da cana-de-açúcar (Sigaud, 1981, p. 182), podendo ser permanentes ou tem-
porários, legal ou ilegal, homem ou mulher, criança ou adulto.

• Trabalhadores assalariados de fora: são aqueles que vivem na área da plan-
tation canavieira na Região Costeira do Nordeste e que circulam entre as usinas, seja
entre municípios do mesmo Estado ou de outros Estados. Eles em geral ficam a
semana alojados em galpões e nos finais de semana ou de cada duas semanas
retornam para casa (Novaes, 1993, p. 234). Não há uma clara distinção entre estes
trabalhadores e os locais, eles se empregam tanto na área de sua moradia ou fora,
pertencendo tanto à categoria de ‘locais’ ou de ‘fora’. Entretanto, esta diferenciação
tem impactos sobre a organização dos sindicatos cuja estrutura organizacional é de-
limitada pelo município.

• Camponeses – trabalhadores migrantes: são os tradicionais corumbas. Eles
procedem das Regiões do Agreste e Sertão, são trabalhadores sazonais que combi-
nam agricultura de subsistência com trabalho assalariado na plantation canavieira
ou outras atividades. Denominamo-los de camponeses – trabalhadores migrantes e
não trabalhadores migrantes da plantation canavieira porque eles mantêm vínculo
com a terra e também migram para cidades do Sudeste brasileiro, freqüentemente
permanecendo longos períodos.

Reconhecemos que é importante considerar a complexidade da segmentação
dos trabalhadores canavieiros, como por exemplo as diferenças entre ‘locais’ e ‘de
fora’, assim como outros grupos como mulheres e crianças. No entanto, este artigo
investiga a posição social dos tradicionais corumbas na referida segmentação social
dos trabalhadores canavieiros no Estado de Pernambuco. Tomamos como estudo
de caso a Usina São José, no município de Igarassu, Estado de Pernambuco. Esta
usina pertencia até 1995 ao Grupo Votorantim e foi comprada em 1995 pelo Gru-
po Petribu.

O aumento da contratação de trabalhadores migrantes e trabalhadores de fora
neste contexto político não se explica apenas pelas peculiaridades ecológicas do ci-
clo da cana-de-açúcar, mas antes como um mecanismo de controle do trabalho para
alcançar altos níveis de produtividade e lucratividade (Novaes, 1993, p. 115). Em
relação à plantation canavieira no Estado da Paraíba, alguns autores já mostraram
que houve um aumento do número de migrantes sazonais durante as décadas de 80
e 90, Moreira (1995, p. 212-3) explica que este fenômeno resulta das ações sindicais
assim como das transformações na agricultura da Região Agreste.

Segundo os gerentes da usina, os trabalhadores locais são altamente influen-
ciados pelas ações dos sindicatos, que estimulam a preguiça, indisciplina e baixa pro-
dutividade dos trabalhadores. Este discurso se constrói na luta contra a significativa



51

H
IS

T
Ó

R
IA

 O
R

A
L

, 3
, 2

00
0,

 p
. 4

9-
68atuação dos sindicatos de trabalhadores rurais na área canavieira do Estado de

Pernambuco, os quais tem lutado desde o período da redemocratização nos anos
70 por direitos trabalhistas, incluindo o direito de organização e expressão sindical.
Em 1979 os sindicatos da área canavieira promoveram a primeira greve de traba-
lhadores rurais desde o golpe de estado de 1964. De um lado, este movimento re-
presentou uma das forças líderes na redemocratização das relações de trabalho na
agricultura e apresentou algumas características que o distinguiram das greves ur-
banas (Sigaud, 1980, p. 9-10). De outro lado, este movimento representou a re-
emergência da mobilização social entre os trabalhadores rurais do Nordeste do Bra-
sil entre as décadas de 50 e 60 antes da Ditadura Militar (Idem, p. 12).

A estratégia de contratar trabalhadores migrantes como uma resposta ao au-
mento da organização dos trabalhadores não é utilizada apenas nos Estados do
Nordeste Brasileiro (Novaes, 1993), mas é também comum em outros estados e
países. Mencionaria aqui três exemplos. Primeiro, o caso da Republica Dominicana
na América Central, analisado por Baud (1992); segundo, o caso de migrantes na
plantation canavieira na Índia, analisado por Breman (1985); e finalmente, trabalha-
dores migrantes nos Estados Unidos, analisado por Burawoy (1976). O exemplo
dos Estados Unidos é mais complexo que a migração sazonal interna no Brasil,
porque envolve questões jurídicas relativas à condição de cidadãos estrangeiros, o
que tem sérias conseqüências para os direitos e condições do trabalho.

Para Breman (1985), o funcionamento do mercado de trabalho se explica
mais por fatores políticos e de controle do trabalho do que preço do trabalho:

“trabalhadores migrantes são mais baratos, mas isto é uma vantagem aciden-
tal e não a razão principal pela qual eles são preferidos (...) O rebaixamento das
faixas salariais é muito mais um efeito do que um objetivo do excedente de ofer-
ta de trabalho” (Breman, 1985, p. 335).

Para os migrantes que trabalham em fazendas nos Estados Unidos, Burawoy diz:

“Quando o trabalho doméstico ameaça de se organizar, ele é deslocado pelo
trabalho migrante – externo ou interno – ou violentamente reprimido”
(Burawoy, 1976, p. 1072).

Os fazendeiros tem grande controle sobre os trabalhadores migrantes, por-
que eles estão continuamente disponíveis para todos os tipos de tarefas, desde a
madrugada até bem tarde na noite, são diligentes, conscienciosos, corretos e dóceis
(Breman, 1985). Baud expressa o mesmo ponto de vista com referência aos migrantes
haitianos que trabalham na República Dominicana. Ele diz que é difícil controlar
nativos e em muitas partes do mundo, o trabalho migrante tem sido recrutado de
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regiões distantes mesmo existindo uma reserva local. No caso do Nordeste Brasi-
leiro, Novaes (1993) diz que os trabalhadores migrantes são preferidos pelos geren-
tes da usina porque eles são mais submissos ao controle da usina do que os locais.
Eles são mantidos isolados dentro da propriedade da usina e aceitam novas normas
e regras mais facilmente que os locais. Em resumo, podemos dizer que a literatura
mencionada enfatiza que os trabalhadores migrantes tendem a ser diligentes, passi-
vos, dóceis e submissos às regras trabalhistas, o que enfraquece o movimento dos
trabalhadores (Breman, 1985; Baud, 1992; Moodie, 1991; Novaes, 1994).

CAMPONESES E MIGRANTES: AS MÚLTIPLAS IDENTIDADES

A noção de que os trabalhadores migrantes são passivos, submissos, produtivos será
contrastado com sua experiência social no contexto das relações de trabalho na
plantation canavieira no Estado de Pernambuco desde a década de 80. Nos basea-
mos na noção de classe como experiência social proposta por Thompson:

“Por classe, entendo um fenômeno histórico, que unifica uma série de acon-
tecimentos díspares e aparentemente desconectados, tanto na matéria-prima da
experiência como na consciência. Ressalto que é um fenômeno histórico. Não
vejo a classe como uma ‘estrutura’, nem mesmo como uma ‘categoria’, mas
como algo que ocorre efetivamente (e cuja ocorrência pode ser demonstrada)
nas relações humanas” (Thompson, 1987, p. 9)

Examinaremos classe como experiência social em três formas principais. Pri-
meiramente, através da noção de ‘práticas cotidianas de resistência’ conforme pro-
posto por Scott (1985). Este autor revisou a literatura sobre organizações campo-
nesas e concluiu que o comportamento político dos camponeses tem sido analisado
de duas perspectivas principais, eles são compreendidos como submissos, passivos
e medrosos ou como atores de insurreições camponesas.

“Nós não podemos esquecer o fato de que a ação do campesinato tem se
transformado ou tem-se diminuído as opções políticas colocadas ao estado. É
neste sentido e não através de revoltas, considerando a pressão política legal,
que o campesinato tem classicamente marcado sua presença política. Então,
qualquer história ou teoria da política camponesa que busque fazer justiça ao
campesinato, como um ator histórico, deve necessariamente considerar o que
eu escolhi chamar formas cotidianas de resistência” (Scott, 1985, p. 35).

Scott reafirma que considerar classe como experiência significa observar a
comunidade camponesa, parentesco, vizinhança, facção, rituais como espaços de
identidade humana e solidariedade.
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periência de onde as relações sociais são conduzidas. Nem camponeses nem
proletários derivam suas identidades diretamente ou somente do modo de pro-
dução, e quanto mais nós observamos as experiências concretas da classe como
elas são praticadas, mais poderemos avaliar os obstáculos e as possibilidades
para a formação de classe” (Idem, p. 41).

Como ‘práticas cotidianas de resistência’ não são tão visíveis como os even-
tos formais e coletivos, há dificuldades metodológicas em identificá-las assim como
compreendê-las num quadro teórico sistemático. Scott sugere que uma forma de
lidar com este problema seria a abordagem de estudos detalhados da cultura de um
grupo subordinado e sua relação com os valores da elite dominante.

“os valores que os pobres estão defendendo são na maioria, sem exceção,
vinculados aos seus interesses materiais como uma classe. Nós estaríamos, en-
tretanto, equivocados quanto à natureza total da luta se nós nos limitássemos
apenas aos efeitos materiais” (Scott, 1985, p. 235).

Pensamos que a perspectiva teórica sugerida por Scott  permite uma alterna-
tiva a outras abordagens que atribuem características de passividade, conformismo,
fatalismo, imobilismo aos camponeses ou trabalhadores que não estão envolvidos
em revoluções ou mobilizações abertas.

Uma segunda forma de entender classe como experiência é considerá-la como
um processo subjetivo ou como alguns autores tem considerado, como vinculada à
estratégias de vida. Harries propõe a seguinte definição:

“Proletarização é um processo objetivo, significando uma dependência cres-
cente da venda da força-de-trabalho para a sobrevivência; mas é também um
processo subjetivo, uma experiência que é construída pelas pessoas de uma for-
ma específica a qual é expressa em formas diversas e concretas. Consciência de
classe não foi apenas estruturalmente determinada pela economia política, mas
foi também herdada, construída e adaptada pelos indivíduos que desejam dar
um significado e ordem às suas vidas” (Harries, 1994, p. 223).

Harries propõe a concepção esboçada acima para compreender as múltiplas
identidades de camponeses-migrantes que trabalharam em campos de cana-de-açú-
car e minas de ouro na África do Sul no começo do século vinte. As identidades
dos trabalhadores migrantes estudados são múltiplas, formadas por sua condição
como camponeses, canavieiros, trabalhadores urbanos e por outras estratégias de
sobrevivência. Estas múltiplas identidades requerem uma abordagem de consciên-
cia de classe que ultrapasse as fronteiras de uma categoria específica de trabalhado-
res e tente entender como a múltipla condição social interfere no comportamento
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político dos migrantes. Neste sentido, consideramos que a noção de consciência de
classe proposta por Harries é apropriada para entender as identidades dos migran-
tes. Ele conclui que as práticas cotidianas de resistência expressam as alterna-
tivas utilizadas pelos migrantes mais para proteger a sua cultura não-capitalista do
que como forma de expressar sua oposição à classe capitalista. Como conseqüên-
cia, não há solidariedade de classe mas laços culturais como uma rede de significa-
ção (Harries, 1994, p. 222-27). Argumentaremos que os migrantes, mesmo arti-
culados às redes sociais do lugar de origem e à sua condição camponesa, têm
também se definido como trabalhadores canavieiros em oposição aos usineiros e
gerentes.

A concepção de consciência de classe como um processo subjetivo é também
proposto por Bozzoli (1991) que estudou os processos de consciência de um gru-
po de mulheres idosas que migraram ao longo de suas vidas e retornaram à sua co-
munidade de origem. Ela afirma:

“Um argumento básico deste livro é que a consciência destas mulheres em
Phokeng é organizada em torno do que eu tenho chamado estratégia de vida
(...) Isto sugere que consciência é formada historicamente, dentro de um nexo
de estruturas (sim, estruturas), experiências, relacionamentos, e eventos, e que
não pode ser entendida utilizando-se um método puramente estrutural ou
sincrônico de análise” (Bozzoli, 1991, p. 236-39).

Consideramos que a proposição de Bozzoli é suficientemente ampla para in-
corporar os diferentes aspectos que modelam a consciência de classe e não priorizar
apenas um aspecto tal como a estrutura ou a estória individual. Durante o desen-
volvimento da análise, mostraremos como a consciência dos migrantes não apenas
se demarca por suas estratégias de vida mas também por suas experiências enquan-
to canavieiros. Suas identidades assumem diferentes formas em diferentes situações
e podem também variar ao longo de suas vidas.

A terceira expressão de classe como experiência social são os movimentos
coletivos ou organizações formais conduzidas pelos sindicatos. Apesar da concep-
ção de que os trabalhadores migrantes tendem a enfraquecer o movimento dos tra-
balhadores, a sua experiência social tem revelado que eles também têm aderido a
movimentos coletivos e incorporado uma orientação sindicalista. Iremos analisar as
práticas cotidianas de resistência para mostrar como as identidades dos trabalhado-
res migrantes têm se transformado como resultado das interações sociais com ou-
tros grupos de canavieiros bem como da ação dos sindicatos.

Alguns autores que tem estudado diferentes grupos de migrantes propõem
entender identidades como abertas, circunstanciais e múltiplas.

Harries (1994) afirma:
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produto orgânico de uma comunidade delimitada” (Harries, 1994, p. XIX)

Rutherford diz:

“Identidade nunca ocupa um lugar estático, ela contem traços do seu passa-
do e do que tornar-se-á” (Rutherford, 1990, p. 22)

Temple argumenta que identidade é negociada e está em mutação:

“...as definições do que se considera “Polones” ou “Porto- riquenho” não
eram nem fixas nem indisputáveis, ao contrário, elas eram negociadas e em
transformação” (Temple, 1994b, p. 11)

Benmayor and Skotnes diz:

“Identidade é construída, multi-facetada, negociada, situacional ou de acor-
do com muitos fragmentada” (Benmayor e Skotnes, 1994, p. 9)

Resumindo as idéias apresentadas pelos autores citados abaixo entendemos
que identidades são abertas, circunstanciais e situacionais, fluidas, em transforma-
ção, multi-facetadas e negociadas.

A experiência social dos migrantes revela que eles mesmos assim como os tra-
balhadores locais percebem mudanças em suas identidades, demonstrando o cará-
ter fluído e situacional e não como demarcadores sociais fixos, estáticos ou defini-
dos por algumas idéias pré-concebidas.

Alguns autores que têm estudado classe e consciência na perspectiva que ado-
tamos aqui têm recorrido a metodologia de pesquisa baseadas em história oral ou
trabalho etnográfico. Por exemplo, Bozzoli (1991) baseou seu estudo principalmen-
te em histórias de vida. Outros têm recorrido a história oral e etnografia, este é o
caso do estudo de Boeschoten sobre camponeses na Grécia.

“Há duas razões pelas quais eu adotei esta abordagem metodológica. Primei-
ra, porque as entrevistas de história oral oferecem uma narrativa de primeira
mão sobre as visões dos camponeses. Em outras palavras, elas revelam que o
‘transcrito invisível’ como proposto por Scott (1985, p. 32) não necessariamen-
te significa a ‘estória verdadeira’ mas a interpretação dos camponeses. Segun-
do, o estudo de comunidade em pequena escala nos coloca em posição estraté-
gica para acompanhar as expressões da consciência camponesa: uma análise
detalhada de comunidade nos possibilita conectar percepções dos camponeses
no contexto da economia e estrutura social da comunidade, assim como do de-
senvolvimento da nação” (Boeschoten, 1993, p. 615-6)

Este artigo se baseia tanto em fontes de história oral quanto em trabalho
etnográfico.
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PRÁTICAS DE RESISTÊNCIA E ESTRATÉGIA DE VIDA

As relações de trabalho são anualmente negociadas entre os sindicatos, associações
de usineiros e o Estado e os acordos firmados são consolidados na Convenção
Coletiva. Apesar deste documento ter um status legal e deveria ser cumprido pelos
usineiros, ele é regularmente desrespeitado, negando aos trabalhadores alguns di-
reitos básicos garantidos em lei. Um dos aspectos da Convenção Coletiva é a regu-
lamentação da Tabela de Tarefas, que estabelece os preços para quantidades defini-
das de produção para as diversas atividades, tais como limpa, plantio e corte da cana.
Apesar deste regulamento, os supervisores da usina se utilizam de diversas estraté-
gias para subestimar a produção diária dos trabalhadores. Os migrantes que na sua
maioria trabalham como cortadores de cana entendem que a pesagem da cana é um
roubo. Eles são conscientes que produzem mais do que é registrado pelos inspeto-
res, vários eventos são contados nas entrevistas que evidenciam não apenas uma
percepção clara dos trabalhadores de que estão sendo roubados como também a
evidência empírica do fato. Isto, no entanto, não tem desencadeado necessariamen-
te ações de enfrentamento e contestação junto aos gerentes da usina.

De modo geral, os trabalhadores migrantes enfrentam o ‘roubo’ de quatro
principais formas. Primeiro, aceitando as condições impostas sobre eles. Segundo,
através de confrontos pessoais com os supervisores da usina no momento da pesa-
gem da cana. Aqueles que reagem estão sujeitos a sanções, tais como ser removido
para atividades mais pesadas e pior pagas, ser suspenso por três dias sem pagamen-
to ou ser demitido. Terceiro, chamando o representante do sindicato e pedir para o
cabo e/ou fiscal da usina repesar a cana. Esta atitude é também fortemente contro-
lada pelos gerentes da usina. Finalmente, deixando a usina e indo à outra, retor-
nando para casa ou migrando para lugares distantes como Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Brasília.

O controle repressivo sobre os trabalhadores faz com que o confronto pes-
soal ou a participação do sindicato no peso da cana sejam mais raros e isolados. A
atitude mais comum tem sido aceitação do ‘roubo’ ou de outras condições de con-
trole do trabalho ou romper o contrato de trabalho. ‘Aceitação’ poderia ser consi-
derada uma expressão de conformidade, passividade e submissão dos trabalhadores
migrantes. Entretanto, propomos aqui entender esta atitude de duas perspectivas.
Primeiro, situar ‘aceitação’ dentro do conjunto de alternativas que cada indivíduo
tem recorrido ao longo de sua vida. Segundo, entender ‘aceitação’ em relação à
múltipla condição social dos migrantes, os quais são simultaneamente campo-
neses e trabalhadores urbanos em diversos lugares do Brasil. Histórias de vida e
entrevistas semi-estruturadas são uma fonte rica de informações sobre como os mi-
grantes combinam as alternativas disponíveis a eles com seus interesses individuais,
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te sentido, uma pessoa pode ‘aceitar’ o roubo na pesagem da cana por muitos anos
mas num determinado momento tomar atitudes que ameacem seu emprego, como
por exemplo, chamar o representante do sindicato para reivindicar o peso correto
da cana, ter uma confrontação pessoal com os supervisores da usina, se envolver
em algumas ações coletivas promovidas pelos sindicatos, tais como as greves ou de-
monstrações públicas ou ainda abrir questão jurídica contra a usina. Através da aná-
lise das histórias de vida é possível verificar que os indivíduos têm diferentes atitu-
des ao longo de suas vidas. Apresentarei fragmentos de três histórias de vida de
migrantes, que ilustrarão esta afirmação. O primeiro caso é Edvaldo, que após ter
trabalhado alguns anos na Usina São José decidiu reivindicar seus direitos trabalhis-
tas através da justiça. Ele diz:

“eu num fiz nem confusão com o administrador, nem com os fiscais e nem
com o cabo. Então eu aconselhava: olha gente, é o seguinte, vamos esperá com
paciência, vamos terminá e ir embora porque o tumulto e a confusão num, num
resolve nada, nada.? Se tivesse o meu pensamento, eu digo: vamos sair daqui
quetinho, tudo bem; agora, aquele que tiver... coragem, então que é disponível,
então é correr atrás do seu suor derramado na luta. Este é o problema que eu
vou procurar aqui...(Edvaldo, fita 25:2)

O segundo caso é de Geraldo, que nunca abriu questão jurídica, mas decidiu
sair da usina e ir para o Rio de Janeiro.

“Apesar de tudo eles tiram muito na cana que a gente faz. A gente sente um
pouquinho, que eles tiram. Não, mas a comida não vai ser cobrada, mas a gente
paga, na cana. A gente faz tanto, mas só ganha tanto na cana, na medição da
cana. Porque ali eles tiram o preço do comer que eles dão a gente. Porque a
gente sente, o trabalhador sente, quanto é que ele faz por dia. Mas mesmo as-
sim, com relação à Paraíba, tá trabalhando aqui um dia dos fazendeiro é me-
lhor, não é? A gente tem um direitinho pouco, quando sai, quando mandam
embora, quando mandam a turma toda embora, o direito é pouco, né ?” (Ge-
raldo, fita 1993: 4)

O terceiro caso é Orlando, cuja narrativa mostra diferentes formas de lidar
com a exploração do trabalho na usina. Selecionamos alguns trechos de sua narra-
tiva que ilustra este ponto. A conexão entre os trechos é construída pelo nosso pró-
prio entendimento e conseqüentemente não deriva de sua narrativa.

“Eu já trabalhei muito pelo mundo e sei como é que é. No Rio de Janeiro se
ganha quanto, 60 conto por semana, 70, mas esta hora ninguém nem sonha lar-
gar, larga de 10 horas da noite. Em Pernambuco se ganha 45, 50, ate 70 e até



M
E

N
E

Z
E

S, 
M

.A
.  

E
xp

er
iên

cia
 so

cia
l e

 id
en

tid
ad

es:
 tr

ab
al

ha
do

re
s m

igr
an

tes
 n

a 
pl

an
ta

tio
n 

ca
na

vie
ira

58

mais, mas não trabalha de noite. O ano passado o máximo que eu cheguei a
ganhar por semana foi até 63, porque foi muito difícil. Porque quando uma
pessoa pega uma usina, como foi que o homem pegou (se refere ao novo dono),
a gente tem que alcançar todo tipo de entendimento. Mas tem muita gente que
não entende, acha que foi ruim demais (Orlando, fita 53: 5)

Nesta parte de sua narrativa Orlando enfatiza que os salários nas usinas de
cana-de-açúcar não são ruins se comparado com os salários no Rio de Janeiro. Em
outras partes, ele explica que para uma pessoa casada é mais vantajoso trabalhar nas
usinas, pois está próximo de sua casa. Esta avaliação é recorrente para outros
migrantes, para os quais as possibilidades de trabalhar distante de sua área de ori-
gem não parecem atraentes em comparação com o trabalho na cana-de-açúcar. Os
migrantes também comparam as condições de trabalho nas usinas que recrutam tra-
balhadores de suas regiões. As diferenças entre as percepções individuais sobre as
alternativas de sobrevivência afetam não apenas os padrões de migração e mobili-
dade do trabalho, mas também se incorporam nas formas como se avaliam as rela-
ções de trabalho na cana-de-açúcar.

Em outras partes da narrativa de Orlando, ele reafirma sua posição de ‘aceita-
ção’ das regras de controle do trabalho e de não tomar nenhuma ação contra a usina.

“Porque a senhora sabe que realmente quanto mais nós sai de firma e bota
ela em questão, mais perdido a gente fica, porque olha, uma usina como aquela
São José, que nem a Matari, que nem a Santa Tereza e a Maravilha. Aí a gente
aqui de Fagundes, 100, 200 homens vamos botar no pau, vamos, bota no pau,
o ano que vem não ficha lá. Vai prá outra. Tem o outro ano, tem os 3 anos e aí
nos 3 anos, fechou o beco e aí vai trabalhar onde, aqui já tem muito que traba-
lha na Usina São José, ganhava pouquinho mas ganhava, hoje tá abandonado lá
pro Rio de Janeiro, tem muitos querendo vim se embora e não pode, porque,
as vezes não arrumou emprego” (Orlando, fita 53: 7)

Surpreendentemente, no final da entrevista, quando ele fala de seus planos
para o futuro, ele expressa sua intenção de levar a usina à Justiça. É importante re-
gistrar que a entrevista foi conduzida informalmente, dando oportunidade para o
migrante contar sua história em seu próprio modo. No caso de Orlando, apenas
interferimos para esclarecer algumas idéias que se referiam a pontos anteriormente
mencionados. A narrativa sobre seus planos futuros na usina apareceu logo após
ter contado sobre a greve de Dezembro de 1995 e o convite que havia recebido para
se tornar um delegado sindical, o que ele não aceitou.

“Eu conversando mais aquele pessoal do sindicato, eles queriam botar eu prá
ser delegado do sindicato de Igarassu, mas mode eu ficar tomando conta de
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um tostão a ele qualquer e manda dá um tiro em mim e eu fico morto, que só o
que encontra ali é caveira de gente, né e eu vou perder a minha vida prá ganhar a
minha mixaria de dar de comer aos meus filhos, não precisa disto. Quando não
der certo prá mim trabalhar num lugar mais, eu mudo de patrão e deixo lá tudo
em paz. Agora este ano eu vou ver as circunstâncias como é que vai, porque
prá mim deixar a usina, eu tenho que deixar de uma vez e não ir mais atrás dela,
eu tenho 4, com esta safra faz 5, eu vou conversar lá com o advogado e saber
quanto será que vai dar prá mim receber destes tempos, se der uma coisa que
compense, prá me dar uma ajudinha, eu vou e entro em acordo com ele, eu vou
e boto na questão, e recebo lá na usina e lá não volto mais (Orlando, fita 53: 8).

Analisando a narrativa de Orlando, é notável que sua intenção de abrir ques-
tão contra a usina segue a parte onde ele diz que prefiriria deixá-la e ir para outro
emprego caso avaliasse que o trabalho na usina não fosse mais adequado à ele. Em
outros termos, as quatro alternativas utilizadas pelo conjunto dos camponeses-
migrantes se expressa na forma em que um único trabalhador entende as relações
de trabalho. A narrativa de Orlando ilustra como as quatro formas mencionadas
previamente em relação as formas de lidar com as regras da usina podem ser en-
contradas numa história de vida de um único trabalhador.

As citações acima sugerem três pontos em relação à estratégia de ‘aceitação’
das regras da usina. Primeiro, esta atitude pode ser interpretada como a única alter-
nativa possível num contexto repressivo. Ela é a única que traz menores riscos para
os trabalhadores em termos de manutenção de seus empregos e é uma estratégia de
proteção contra as medidas repressoras tomadas pelos gerentes da usina. Segundo,
analisando-se as histórias de vida, é possível identificar diferentes atitudes ao longo
de uma vida singular, isto questiona algumas polarizações tais como entre as noções
de passividade, submissão contra confrontação, reação legal e movimentos coleti-
vos. Terceiro, é possível identificar um relacionamento entre ação e interesse indi-
vidual. A intenção ou decisão de abrir questão legal contra a usina geralmente acon-
tece quando os migrantes querem ou contam com a possibilidade de desligamento
da usina. Isto significa que uma ação legal contra a usina, a qual se inscreve nas prá-
ticas políticas sindicais, também se conecta com interesses individuais. As atitudes
que se diferem da ‘aceitação’ tais como deixar a usina ou levá-la à justiça emergem
quando o migrante não está preocupado em perder o emprego e tem outras alternati-
vas em vista. Estas incluem se empregar em outras usinas, migrar para lugares dis-
tantes como cidades na Região Sudeste do Brasil ou retornar para área de origem.
Em outras palavras, o auto-interesse derivado de circunstâncias individuais e fami-
liares desempenha um papel essencial nas práticas cotidianas de resistência, como
Scott (1986, p. 26) afirmou:
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“Ignorar o auto-interesse na resistência camponesa é ignorar o contexto
determinado, não apenas de política camponesa, mas da política da maioria das
classes pobres. É precisamente a fusão entre o auto-interesse e resistência que
constitui a força vital que anima a resistência dos camponeses e proletários”.

A decisão de deixar a usina, seja formalmente através da interrupção do con-
trato de trabalho, ou informalmente através do ‘abandono’ do trabalho em geral se
articula com possibilidades de trabalhar em outras usinas, em áreas urbanas distan-
tes, ou de retornar para casa. Estas alternativas se tornam disponíveis através de re-
des sociais que são formadas por parentesco ou relações de amizade. Redes sociais
constituem um recurso cultural fundamental para os migrantes, não apenas para
compartilhar informações sobre empregos, mas também como espaço social para
compartilhar experiências de trabalho. Este aspecto também foi observado entre os
migrantes em minas de ouro e plantation canavieira na África do Sul.

“A facilidade em que os trabalhadores se conectam a amigos e parentes e
desertam em grupos sugere a existência de uma rede de informações e organi-
zação que é tanto informal quanto invisível” (Harries, 1994, p. 55)

As narrativas orais são uma rica fonte de registro e explicação de práticas de
resistência. Um migrante da Usina São José diz:

“Eu sou da Paraíba, mas eu não me submeto, eu conheço Rio de Janeiro,
Brasília, apenas falta São Paulo...” (RAP, 1.12.95: 1).

Outro da Usina Central Olho D’ Água relatou que se a usina não melhorasse,
ele iria ao Rio de Janeiro (RSPM, Outubro 1994). Claúdio que trabalhou por 40
anos em plantation canavieira relata:

“Em qualquer companhia que trabalho, se o homem (gerente) não vê que o
trabalho feito merece ser bem pago, eu peço para ser mandado embora e dei-
xo” (Cláudio, fita 22: 16).

Apesar de que a decisão de deixar o emprego é realizada numa base indi-
vidual, há alguma evidência que esta tem sido uma estratégia praticada por um nú-
mero significativo de trabalhadores. Isto pode ser oficial, quando os trabalhadores
pedem demissão ou não oficial, quando eles simplesmente param de vir trabalhar.
Neste último caso, a carteira profissional fica ‘suja’, caracterizando um ‘mal traba-
lhador’, o que afetará negativamente o processo de seleção no próximo emprego.
Para evitar tal estigma, os trabalhadores tendem a tirar outra carteira profissional
alegando que perderam a anterior. A existência de uma ou mais carteiras de traba-
lho é uma das estratégias de driblar o rigoroso processo de seleção dos trabalhado-
res seja nas usinas ou em outros empregos. De acordo com informações fornecidas
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durante a safra 1994/95 existia a seguinte situação:
• 66 candidatos: 43 selecionados, 23 não selecionados pelos seguintes motivos:
• 4 não passaram no exame médico;
• 2 tinham ação trabalhista contra a usina;
• 17 tinham abandonado ou interrompido o contrato de safra em anos ante-

riores;
Dos 43 trabalhadores-migrantes selecionados, 7 deixaram a usina e foram ao

Rio de Janeiro. Na Usina Matary, 12 migrantes deixaram o emprego ao mesmo tem-
po e de 100 trabalhadores recrutados no começo da safra de 1994/5, apenas 16 tra-
balharam até o final da safra. Detalhes da imagem negativa desta usina se espalha-
ram rapidamente entre os trabalhadores em seus lugares de origem, sendo que o
arregimentador encontrou enorme dificuldade em encontrar os 50 trabalhadores re-
queridos pela usina. Na safra 1995/6, de acordo com informações fornecidas pelo
arregimentador de Fagundes para a Usina São José, havia 123 trabalhadores con-
tratados, dos quais 17 interromperam o contrato antes da finalização da safra.

Os trabalhadores desistem do emprego seja individualmente ou em pequenos
grupos, geralmente formados por parentesco e redes de amizade. Dois irmãos e três
amigos que estavam trabalhando na Usina Matary na safra 1994/95 solicitaram de-
missão e foram trabalhar ilegalmente em outra usina. Apesar dos números citados
referirem-se apenas a poucos grupos de migrantes e apenas a duas safras, eles pro-
porcionam evidência de como ‘deixar o emprego’ tem se tornado uma prática per-
sistente de resistência. Apesar de que é uma decisão individual, ela tem sido comum
entre os trabalhadores e tem afetado as técnicas de controle do trabalho. Um dos ge-
rentes da Usina Santa Teresa, que é localizada no município de Goiana, argumentou:

‘Três ou quatro anos atrás a safra estava sob risco por causa do número de
trabalhadores que tinham abandonado o trabalho. Hoje, a usina tem um siste-
ma melhor de controle na seleção dos trabalhadores e isto tem sido um elemen-
to de ameaça e controle sobre o ‘abandono de trabalho’ ou a decisão de inter-
romper o contrato de safra’.

Como é argumentado pelo gerente na citação acima, um dos critérios de sele-
ção dos trabalhadores tem sido o cumprimento do Contrato de Safra em usinas
anteriores. Apesar da maior racionalização dos mecanismos de controle dos traba-
lhadores, há evidência de que a interrupção do Contrato de Safra, seja oficialmente
ou simples ‘abandono’ de trabalho, tem se constituído num fato recorrente. Isto
revela que, apesar de algumas práticas cotidianas de resistência serem conduzidas a
nível individual, elas podem se expressar de forma persistente e recorrente entre um
número expressivo de trabalhadores e assim influenciar as relações de trabalho.
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Como Scott explica, práticas cotidianas de resistência se referem a um ‘padrão con-
sistente’:

“Quando tais atos são raros e isolados, eles são de pouco interesse, mas
quando eles se tornam um padrão consistente (apesar de que não coordenado
e não orientado), estamos lidando com resistência” (Scott, 1986: 26).

Alguns autores têm criticado a idéia de ‘práticas cotidianas de resistência’ pro-
posta por Scott (1985, 1986), por omitir a dimensão político-ideológica (Brass,
1990, p. 173). Caldeira (1989, p. 27) argumenta que as práticas cotidianas de resis-
tência se referem mais aos mecanismos dos proprietários de controlar a vida local
do que as formas que os camponeses agem contra a dominação. Apesar de que o
ato de interromper o Contrato de Safra não se constituir uma confrontação com os
usineiros ou uma atitude de orientação sindical, quando ele adquire grandes pro-
porções, pode afetar as regras de controle do trabalho. Quando isto ocorre, as fron-
teiras entre práticas cotidianas e movimentos coletivos e organizados tais como as
greves não são facilmente identificadas.

A perspectiva de considerar a saída da usina, oficialmente ou não, como uma
prática de resistência é uma proposição construída não apenas de minha própria
pesquisa mas também inspirada pela literatura sobre o tema. Van Onselen (1973),
estudando os mineiros negros da Rodésia do Sul de 1900 a 1920 afirmou que:

“desertar foi num primeiro momento uma reação africana contra o sistema
de trabalho forçado” (Van Onselen, 1973, p. 245)

Harries (1994), que estudou os trabalhadores migrantes em Moçambique e
África do Sul no período de 1860 a 1910, também afirma que a mobilidade dos
trabalhadores tem se revelado como uma importante forma de resistência. Em que
pese as diferenças dos contextos histórico e social do caso estudado, o trabalho for-
çado em minas da África do Sul é mencionado aqui para mostrar a importância de
observar formas invisíveis de resistência, como colocado por Scott (1985).

Apesar de que a ‘aceitação’ das condições de trabalho e a ‘saída’ do trabalho
aparecem como um traço marcante da identidade dos migrantes, a orientação sin-
dical também emerge como uma referência central. A importância da ação e orien-
tação sindical aparece em vários eventos descritos pelos trabalhadores migrantes.

“Tem uns que aceita, outros num aceita, aqueles que num aceita, aí o cabo
falou, o administrador, se num quisé trabalhá pode ir pro barraco... fica lá a
vontade, ou vai embora prá casa, que o serviço que tem é esse... aí como o
paraibano sai prá trabalhá, né... aí enfrenta tudo o que vim tá pegano, e aquele
que num qué trabalhá, aí diz: eu vô atrás do sindicato. Aí vai, aí quando o sindi-
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ele obedece, mas no outro dia... ele num vai obedecê mais não (Sílvio, fita 38: 18).

Apesar da consciência do papel do sindicato em solucionar os conflitos entre
os trabalhadores e a usina, os migrantes identificam duas barreiras principais em
seguir a orientação sindical. Primeiro, eles temem as sanções impostas pela usina
sobre os trabalhadores que reivindicam direitos via sindicatos.

“É miserável, no meio assim de 200 pessoas, ele ficam catando assim com a
vista, olhando... quem é que tá falando dele, quem é que num tá, se o cara vai
consegui, atrás do sindicato, procurá os direito, quando procura seus direito ele
manda ir embora... Ele num manda na presença do sindicato, mais no outro dia,
ele expulsa a pessoa, e adepois que manda embora, tá mandado, quem tem for-
ça é o gerente? (Sílvio, fita 38: 5).

Três trabalhadores migrantes chamaram o sindicato para checar o peso da
cana em Dezembro de 1995 e foram removidos para atividades mais difíceis e com
menor remuneração (RAP, 8.12.95: 1)

Segundo, os migrantes argumentam que sua condição como ‘de fora’ e traba-
lhadores temporários se constitui como uma dificuldade para participar de ativida-
des promovidas pelos sindicatos.

“Nós num participava não, que nós era de fora. Aí nós num participemos
não, num participava não. Depois que eles começou combinar com nós, con-
versar com nós e explicar e nós, o sindicato sempre orientando a nós. (Fernando,
fita 9: 25)

“Os pernambucanos são perigoso. O pernambucano arruma muita zoada,
arruma, eles têm que medir a cana deles bem medida porque os pernambucanos
ali ele não se importa de perder em tudo e não perder e porque tem uma coisa,
eles são velhos de firma. Aí tem muitos com vinte anos, trinta anos de carteira
assinada, ali o patrão não manda eles ir embora mesmo, né. Se ele vai trabalhar
e passa um dia sem trabalhar, o patrão tem que pagar aquele dia à ele, e a gente
não. A gente somos novos, nós se assujeita o que eles querem” (Ivo, fita 4: 12).

Apesar de que os migrantes constroem um discurso para explicar suas difi-
culdades em seguirem a orientação do sindicato, eles valorizam a forma como os
trabalhadores locais, chamados Pernambucanos, se relacionam com os gerentes da
usina no relacionamento cotidiano.

“Os pernambucano são sabido. É por isso que eles (gerentes da usina) não
gostam dos pernambucano, que os pernambucano faz greve. Pernambucano faz
greve e pernambucano termina logo cedo, e a gente não, ficamo até tarde, pra
trabalhar. Por isso que eles não gosta de trabalhar com pernambucano lá.
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Pernambucano são sabido. Eles tem raiva dele lá, porque eles sabe do limite lá.
Mas... é por isso que eles não querem os pernambucano, porque qualquer coi-
sinha, vai pro sindicato, o sindicato vem e... mede, pesa a cana deles lá e só tra-
balha naquele limite. Por isso que eles não querem, chega o povo daqui, chega
lá, joga o povo de todo jeito lá, o caba trabalha e ganha pela metade. É... é um
castigo mesmo, o cabra vai porque o cara vai ficar aqui parado? Aí vai trabalhar
lá, mas... é prá trabalhar prá morrer, prá ganhar micharia. (Cláudio, fita 22: 12)

O reconhecimento de que os Pernambucanos são inteligentes representa a
aprovação e admiração dos migrantes em relação aos Pernambucanos, os quais são
identificados como possuindo uma consciência sindical. Este entendimento tam-
bém sugere que certas noções de direitos difundidas pelos sindicatos ou pelos tra-
balhadores canavieiros locais se incorporam na consciência dos migrantes. A ori-
entação sindical aparece recorrentemente quando os migrantes comparam as usinas.
O papel do sindicato na Usina São José é considerado uma das razões principais
para explicar melhores condições de trabalho na usina em comparação com outras.
Um grupo de trabalhadores – migrantes de Fagundes, que regularmente trabalha-
vam na Usina São José e que foram na safra 1995/6 trabalhar na Usina Maravilhas
no município de Goiana explicou que as condições de trabalho eram piores do que
as da Usina São José. Muitos deles deixaram a Usina Maravilha antes do término da
safra. Alguns interromperam o Contrato de Safra depois de um mês de trabalho,
outros deixaram a usina sem notificação, o que foi caracterizado como ‘abandono
de trabalho’. Um migrante diz:

“Eu não entendo de jeito nenhum como este pessoal de Itatuba e Ingá
aguentam aquilo. Algumas pessoas já trabalhou dezessete safras e sempre com
esta exploração. Eu sempre disse aos meus colegas que este era o pior lugar que
eu trabalhei e falei sobre a Usina São José, mas o pessoal parecia estar cativo,
eles não conheciam outros lugares” (Guilherme, 50 anos).

A citação demonstra que a orientação sindical se incorpora nas formas como
os migrantes avaliam e agem em relação ao controle do trabalho. As suas respostas
são também moldadas por suas múltiplas identidades enquanto camponeses e tra-
balhadores migrantes, adesão à uma ou outra alternativa é geralmente conectada
com as circunstâncias das relações de trabalho dos canavieiros, sua múltipla condi-
ção como camponeses, trabalhadores canavieiros e trabalhadores urbanos e tam-
bém suas histórias de vida. Vínculos com o lugar de origem e possibilidades de tra-
balho em outros lugares podem ser justificativas para ‘aceitação’ das regras e
controle do trabalho ou ‘saída’ do emprego. A análise das intenções, significados
envolvidos na forma como uma ou outra alternativa é praticada, ou a diversidade
de atitudes que os migrantes podem ter ao longo de suas vidas, tem provado que
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como variações dentro de uma vida. Isto contribui para evitar qualquer polarização
entre noções de passividade ou confrontação.

Consideramos difícil estabelecer fronteiras e categorizar rigidamente os
demarcadores de identidades e talvez isto não seja possível. Considerando a identi-
dade individual ou grupal, é difícil dizer que as identidades dos migrantes são
marcadas por serem trabalhadores canavieiros, camponeses ou trabalhadores urba-
nos, as múltiplas experiências sociais são incorporadas em suas formas de entender
e agir em cada uma destas condições sociais. As práticas sociais e interpretações dos
migrantes mostram diversas facetas de suas identidades. Em algumas circunstâncias
ou eventos, eles parecem atuar e se perceber como ‘trabalhadores locais’, assumin-
do então uma identidade de canavieiro. Em outras ocasiões, eventos ou momentos
seus vínculos com a comunidade de origem parecem ser mais dominantes. Enca-
minhar uma reclamação trabalhista pode simbolizar uma consciência sindical autên-
tica, mas pode também ser uma estratégia de ganhar dinheiro para comprar terra
ou montar um pequeno negócio e se estabelecer na área de origem e assim não mais
trabalhar na plantation canavieira. O ativismo dos sindicatos pode estimular a par-
ticipação do migrante em formas coletivas de resistência, mas a suas ações tam-
bém podem se orientar mais por práticas cotidianas de resistência. Estas várias pos-
sibilidades fazem com que a consciência social seja muito mais complicada que
qualquer classificação como passivos, submissos, inconsciente ou sem consciência
sindical. As múltiplas identidades como canavieiros, camponeses, trabalhador urba-
no, proprietários de pequenos negócios são as bases sobre as quais os camponeses
– trabalhadores migrantes constroem sua consciência social.

Os pontos levantados acima referentes a identidades múltiplas foram elabo-
rados a partir dos resultados do nosso estudo de caso. No entanto, penso que eles
podem ser aplicados a outros tipos de trabalhadores migrantes, como por exemplo,
aqueles empregados em construção civil, setores de extração mineral e também tra-
balhadores engajados nos chamados ‘setores informais’. Em outras palavras, con-
ceber identidades como aberta, circunstancial, multi – facetada pode ser uma ferra-
menta analítica para entender trabalhadores que estão nos degraus mais baixos da
estrutura de classe e por não terem uma formação profissional, são levados a pro-
curar trabalho em setores econômicos diversos e também em diferentes lugares, o
que resulta em um pertencimento a várias categorias. Esta forma de entender iden-
tidade abre perspectivas para abordar consciência social de trabalhadores cuja ex-
pressão política não é facilmente identificada e enquanto tal são compreendidos
como ‘aqueles que faltam consciência’. Eu procurei neste trabalho visualizar os ‘trans-
critos invisíveis’ de trabalhadores migrantes de modo a entender a sua consciência so-
cial à luz das múltiplas estratégias de sobrevivência assim como sua trajetória de
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vida. Tentamos demonstrar a necessidade de considerar a diversidade de expressões
dos trabalhadores em relação ao controle do trabalho dentro de um grupo, como
elas se conectam com sua múltipla condição social e como elas variam ao longo de
uma vida individual.
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